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RESUMO  

 

Este trabalho buscou analisar a evolução das leis brasileiras de proteção à criança e 
ao adolescente, com enfoque na exposição midiática de menores, exemplificada 
pelo caso da atriz Brooke Shields. A atriz Brooke começou a carreira no mundo 
midiático ainda bebê, mas ganhou notoriedade aos 13 anos ao interpretar uma 
jovem prostituta no filme "Pretty Baby", gerando controvérsia pelo conteúdo sexual, 
além de ter posado para fotos nuas para revistas masculinas e estrelas campanhas 
de jeans que sempre buscaram explorar sua imagem de forma sexualizada e 
provocante. Ademais, todas as decisões tomadas em sua carreira foram feitas com 
consentimento e incentivo de sua mãe, levantando questões sobre a 
responsabilidade parental na proteção dos filhos. Esse caso ilustra os perigos da 
superexposição precoce e provoca discussões sobre os limites da autoridade dos 
pais e a necessidade de uma legislação robusta de proteção às crianças em 
adolescentes. O estudo investiga as implicações éticas e legais da exploração de 
crianças na mídia, analisando como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
evoluiu para garantir proteção adequada. A pesquisa examina também a aplicação 
dessas normas em casos práticos e propõe diretrizes para aprimorar a legislação 
vigente. A trajetória de Brooke Shields destaca a responsabilidade da indústria do 
entretenimento na proteção dos direitos das crianças e ao considerar suas 
experiências à luz das leis brasileiras atuais, buscamos entender os desafios e as 
mudanças necessárias para proteger as futuras gerações. O trabalho visa contribuir 
para o debate atual e futuro sobre o tema, enfatizando a importância de um 
arcabouço legal que previna a exploração infantil na mídia e assegure a primazia 
dos direitos dos menores. 

Palavras-chave: Proteção à criança e ao adolescente; superexposição precoce; 
caso Brooke Shields; legislação de proteção infantil 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This study sought to analyze the evolution of Brazilian laws protecting children and 

adolescents, focusing on the media exposure of minors, exemplified by the case of 

actress Brooke Shields. Actress Brooke began her career in the media world as a 

baby, but gained notoriety at 13 when she played a young prostitute in the film 

"Pretty Baby," generating controversy for its sexual content, as well as posing nude 

for men's magazines and starring in jeans campaigns that always sought to exploit 

her image in a sexualized and provocative way. Furthermore, all decisions made in 

her career were with the consent and encouragement of her mother, raising 

questions about parental responsibility in protecting their children. This case 

illustrates the dangers of early overexposure and sparks discussions about the limits 

of parental authority and the need for robust legislation to protect children and 

adolescents. The study investigates the ethical and legal implications of exploiting 

children in the media, analyzing how the Statute for Children and Adolescents (ECA) 

has evolved to ensure adequate protection. The research also examines the 

application of these norms in practical cases and proposes guidelines to improve 

existing legislation. Brooke Shields' trajectory highlights the responsibility of the 

entertainment industry in protecting children's rights and by considering her 

experiences in light of current Brazilian laws, we seek to understand the challenges 

and changes needed to protect future generations. The work aims to contribute to the 

current and future debate on the subject, emphasizing the importance of a legal 

framework that prevents child exploitation in the media and ensures the primacy of 

minors' rights. 

Keywords: Protection of children and adolescents; early overexposure; Brooke 

Shields case; child protection legislation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Em um mundo cada vez mais dominado pela mídia, a exposição precoce de 

crianças e adolescentes é uma questão de grande preocupação ética e legal que 

envolve toda a sociedade. O emblemático caso da atriz Brooke Shields, muito 

conhecida pelo clássico filme A Lagoa Azul e que se tornou uma celebridade 

mundial ainda na infância, especialmente por estrelar diversos papéis inadequados 

para sua idade, como uma criança prostituta, além de ter posado nua para uma 

revista adulta voltada para o público masculino, ainda com 15 anos de idade, tudo 

com autorização e incentivo de sua mãe e empresária à época, é um exemplo 

drástico e marcante dos riscos associados à superexposição midiática de menores. 

Embora seu caso tenha ocorrido nos Estados Unidos, ele serve como um espelho 

para os desafios que transcendem fronteiras culturais e legais. 

No Brasil, a década de 1980 foi um período de consolidação das bases 

jurídicas para a proteção infantil, culminando com a promulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. Este marco legal trouxe avanços 

significativos na proteção dos menores, mas também revelou lacunas frente ao 

advento de novas mídias. A exposição de crianças e adolescentes continua sendo 

um campo de tensão entre a liberdade de expressão, os direitos de imagem, os 

limites da autoridade familiar e a proteção da integridade moral e psíquica de jovens 

atores, atrizes e influenciadores digitais mirins. 

Dessa forma, o presente estudo se justifica pela necessidade de avaliar a 

eficácia da legislação brasileira atual na proteção de crianças e adolescentes contra 

a superexposição na mídia, um fenômeno intensificado pela evolução tecnológica e 

pela globalização da comunicação. O caso de Brooke Shields, apesar de ter ocorrido 

nos Estados Unidos há décadas, serve como um importante ponto de referência 

para discutir os riscos associados à superexposição precoce e como tais situações 

seriam tratadas sob as leis brasileiras de 2024. Este cenário destaca a relevância de 

um aparato legal que evolua continuamente para proteger eficazmente os menores 

de explorações semelhantes. 

Neste contexto, a pesquisa visa contribuir para o entendimento crítico das 

adaptações necessárias e dos desafios enfrentados pelas leis brasileiras no âmbito 

da mídia. Será explorado como as disposições atuais podem ser aprimoradas para 
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enfrentar os problemas emergentes relacionados à superexposição de crianças e 

adolescentes, incluindo uma análise detalhada dos aspectos jurídicos que regem os 

direitos de imagem e privacidade sob a ótica da proteção infantil. 

A metodologia adotada inclui uma revisão crítica do ECA e de outras 

normativas pertinentes, além de uma análise comparativa entre o contexto jurídico 

da década de 1980 e o cenário atual. A estrutura do trabalho compreende uma 

revisão da literatura sobre os direitos de personalidade do menor, uma seção 

metodológica detalhando a abordagem comparativa adotada, os resultados da 

investigação jurídica, uma discussão crítica sobre as implicações desses resultados 

e, finalmente, uma conclusão que sintetiza as descobertas principais e propõe 

direções para futuras reformas legislativas. 

Com este estudo, espera-se contribuir para um entendimento mais 

aprofundado das adequações e desafios das leis brasileiras na proteção de crianças 

e adolescentes expostos à mídia, e oferecer subsídios para discussões futuras que 

visem assegurar o bem-estar e a dignidade de artistas mirins, trabalhadores e 

expostos à mídia no Brasil. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 
 

Este estudo se justifica pela necessidade premente de revisar e adaptar a 

legislação brasileira de proteção a crianças e adolescentes ao contexto midiático 

contemporâneo, caracterizado pela rápida e ampla disseminação de informações e 

imagens. O caso de Brooke Shields, embora tenha ocorrido nos Estados Unidos, 

ilustra os perigos da superexposição precoce e aponta para os desafios enfrentados 

no contexto nacional, de manter-se atualizada e atenta às transformações 

tecnológicas e midiáticas constantes. O caso de Brooke Shields, mesmo que 

ocorrido há bastante tempo, ainda ressalta a urgência de um aparato legal 

constantemente atualizado para a proteção eficaz dos menores contra explorações 

semelhantes. 

A mídia moderna, com seu alcance global e o acesso quase ilimitado às 

plataformas digitais, apresenta um ambiente onde as imagens de crianças e 

adolescentes podem ser disseminadas e manipuladas com enorme rapidez. E, como 

já mencionado, este cenário aumenta o risco de violações dos direitos de 

personalidade e da integridade psicológica das crianças e adolescentes, exigindo 
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uma resposta legal ágil e adaptada aos novos desafios tecnológicos. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), promulgado em 1990, foi um avanço significativo 

na proteção das crianças e adolescentes brasileiros. Contudo, as constantes 

mudanças em como consumimos e interagimos com a mídia demandam revisões 

periódicas e atualizações desse estatuto para fechar quaisquer brechas que 

permitam a exploração infantil. 

Nesse sentido, a pesquisa tem o objetivo de contribuir para o entendimento 

crítico das adequações necessárias e dos desafios a serem enfrentados pelas leis 

brasileiras no âmbito da mídia. O presente estudo explorará como as disposições 

atuais podem ser melhoradas ou reconfiguradas para enfrentar os problemas 

emergentes relacionados à superexposição de crianças e adolescentes, o que inclui 

uma análise detalhada dos aspectos jurídicos que regem os direitos de imagem e 

privacidade sob a ótica da proteção infantil, considerando tanto a legislação nacional 

quanto as melhores práticas necessárias para lidar com esse problema. 

Finalmente, este trabalho é relevante para a proposição de diretrizes 

concretas para o aprimoramento da legislação brasileira em relação à proteção legal 

da exposição excessiva de menores na mídia. Através deste estudo, pretende-se 

informar e influenciar novos estudos sobre o tema e até mesmo práticas legislativas 

que possam garantir que os direitos das crianças e adolescentes sejam preservados 

no ambiente midiático atual, e que sua dignidade e desenvolvimento sejam 

prioritários em todas as formas de mídia e publicidade. 

 

1.2 OBJETIVOS 
 

1.2.1 Geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é analisar como a exposição mediática da atriz 

Brooke Shields teria sido tratada sob as leis brasileiras em 2024, enfocando a 

capacidade dessas leis de proteger crianças e adolescentes na mídia. O estudo 

avaliará se as legislações atuais são eficazes para prevenir os riscos de 

superexposição e exploração que foram experienciados por Brooke Shields, 

adequando-se às demandas do cenário midiático moderno. 
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1.2.2 Específicos 

 

Analisar a legislação brasileira vigente, desde a criação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) até os dias atuais, em relação à proteção de 

crianças e adolescentes na mídia. A partir desse objetivo, será investigado como 

essas leis foram projetadas para proteger menores de explorações similares às 

vividas por Brooke Shields, destacando as mudanças significativas e as lacunas que 

ainda persistem. 

Avaliar a adequação das normas jurídicas brasileiras em 2024 frente às 

necessidades de proteção infantil em contextos midiáticos modernos. Assim, com 

base na análise das legislações e dos casos estudados, este objetivo busca 

identificar onde e como as leis brasileiras podem ser aprimoradas para garantir uma 

proteção mais efetiva contra os riscos associados à superexposição mediática de 

menores. 

Propor recomendações e diretrizes para atualizar e fortalecer a legislação 

brasileira de proteção à infância e juventude na mídia. Com este objetivo, pretende-

se desenvolver sugestões concretas para reformas legislativas que abordem as 

deficiências identificadas, reforçando a segurança legal para crianças e 

adolescentes expostos na mídia. 

 

1.3 HIPÓTESE 
 

Parte-se da hipótese de que, com os avanços legislativos até 2024, uma 

exploração midiática semelhante à vivenciada por Brooke Shields nos Estados 

Unidos durante sua juventude não teria ocorrido no Brasil de hoje. Esta hipótese 

baseia-se na premissa de que as reformas e as atualizações no Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) e em outras normativas relacionadas à proteção de 

menores na mídia forneceriam uma salvaguarda eficaz contra os riscos de 

superexposição e exploração. 

Para testar essa hipótese, o estudo está estruturado da seguinte maneira: 

inicialmente, será feita uma revisão da literatura que explora os direitos de 

personalidade dos menores e a evolução da legislação brasileira de proteção infantil 

desde a implementação do ECA até o presente. A metodologia envolve uma análise 

comparativa para avaliar se as proteções legais atuais teriam sido suficientes para 
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prevenir um caso semelhante ao de Brooke Shields. Em seguida, são apresentados 

os resultados que demonstram a eficácia das leis brasileiras em proteger menores 

na mídia. A discussão das implicações jurídicas desses resultados segue, 

culminando em considerações finais que sintetizam as principais conclusões e 

discutem as implicações para a legislação futura, destacando como o Brasil poderia 

servir como um modelo de proteção a menores na mídia em nível global. 

 

1.4 MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 
 

 
A pesquisa será conduzida a partir de uma abordagem qualitativa, explorando 

referenciais teóricos, análises documentais e normativas legais, com foco na 

legislação brasileira de proteção à infância e adolescência no contexto midiático. A 

metodologia combina três etapas principais: pesquisa bibliográfica, análise 

documental e discussão normativa-comparativa. 

A pesquisa bibliográfica fundamenta-se em obras acadêmicas, artigos 

científicos, legislações e tratados internacionais que abordam os direitos de 

personalidade do menor. Serão utilizados os conceitos teóricos destacados no 

Capítulo 2, como os direitos à privacidade, imagem, intimidade e honra, aplicados ao 

contexto jurídico e social brasileiro. Entre os autores norteadores estão Beltrão 

(2007), Roxana Cardoso Borges (2022) e Colucci (2014), além de legislações como 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

O objetivo é identificar como essas bases teóricas se articulam para proteger 

crianças e adolescentes da exposição midiática excessiva e como esses direitos são 

aplicados ou negligenciados na prática. 

Serão examinados documentos oficiais, como legislações brasileiras 

(Constituição Federal de 1988, Código Civil de 2002, ECA e LGPD), resoluções do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e tratados 

internacionais, como a Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU. Além 

disso, será realizada uma análise de casos práticos relacionados à exploração 

midiática de menores, incluindo o caso Brooke Shields e outros exemplos relevantes 

no Brasil, como o de influenciadores mirins. 
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Os documentos serão avaliados em termos de sua capacidade de proteger os 

direitos de personalidade dos menores, buscando identificar lacunas ou 

inconsistências na aplicação normativa e jurisprudencial. 

A metodologia inclui uma análise comparativa entre a legislação brasileira e 

normativas de outros países, especialmente no contexto digital e midiático. A 

pesquisa buscará verificar como as leis brasileiras se posicionam em relação aos 

desafios contemporâneos da exposição infantil na mídia e quais práticas poderiam 

ser adotadas para o aprimoramento do arcabouço jurídico nacional. 

A partir dos conceitos explorados, como oversharing e a imunidade dos ilícitos 

familiares, será discutido como os limites éticos e legais podem ser melhor definidos 

para prevenir a exploração de menores. A análise será enriquecida por estudos 

empíricos e normativos que ilustram os impactos psicológicos, sociais e legais da 

superexposição midiática. 

A metodologia adotada utiliza como fontes de dados livros, artigos científicos, 

legislações, pareceres jurídicos, decisões judiciais e tratados internacionais, 

selecionados com base na relevância para o tema da exposição de menores, 

publicação em veículos acadêmicos reconhecidos e aplicabilidade ao contexto 

brasileiro, sendo os dados analisados por meio de técnicas de análise de conteúdo, 

triangulação teórica e normativo-comparativa. 

A escolha de uma metodologia qualitativa se justifica pela natureza 

interdisciplinar do tema, que requer uma articulação entre Direito, ética e psicologia 

social. Além disso, a análise qualitativa permite uma exploração profunda das 

implicações legais e sociais, favorecendo a proposição de diretrizes concretas para 

a proteção de menores na mídia. 

Como limitações, destaca-se a possibilidade de lacunas em estudos 

empíricos disponíveis no contexto brasileiro sobre os impactos diretos da 

superexposição infantil. Ademais, a análise comparativa pode ser restringida pela 

diferença de abordagens normativas e culturais entre os países. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

 

A atriz Brooke Shields iniciou sua carreira no entretenimento ainda muito 

jovem, alcançando rapidamente um status icônico. Contudo, sua ascensão foi 

acompanhada por diversas controvérsias, especialmente relacionadas aos papéis 

que desempenhou e às campanhas publicitárias em que participou, muitas vezes 

marcadas pela exploração de sua imagem de forma extremamente sexualizada.  

Surfando na onda da fama da filha, a mãe de Brooke Shields consentiu que a 

atriz posasse nua para a revista masculina Playboy, com apenas 10 anos em 1975. 

Teri Shields, mãe e empresária da atriz, foi acusada de enriquecer às custas da 

sexualização da filha, levantando questões sobre a ética parental e a proteção de 

crianças na indústria do entretenimento, contudo, a mãe da atriz nunca se importou 

com tais críticas. No documentário Pretty Baby: Brooke Shields (2023)1, que conta 

sobre sua biografia e trajetória, a atriz refletiu sobre esse período e afirmou que não 

tinha plena consciência das implicações de suas ações na adolescência e ainda hoje 

se mostra confusa do porquê sua mãe tomou decisões como essa em sua infância e 

adolescência, descrevendo a experiência como parte de uma infância ao mesmo 

tempo protegida e marcada pela pressão pela fama e por sua sexualização precoce 

na mídia. 

Não bastasse, a atriz mirim estrelou seu primeiro papel polêmico nos cinemas 

em 1978, o filme Pretty Baby, lançado quando ela tinha apenas 12 anos. No filme 

dirigido por Louis Malle, a atriz interpretou uma criança, filha de uma prostituta, que 

vivia em um bordel. Além do filme conter várias cenas de nudez, em dado momento 

a virgindade da personagem é leiloada e atriz chega a contracenar cenas de beijos e 

carícias com atores muito mais velhos. Mais tarde, a atriz revelou, ainda, que seu 

primeiro beijo ocorreu em umas dessas cenas. O que já levantou questões sobre 

pornografia infantil e a exploração e sexualização de menores na mídia à época 

(Jones e Brown, 2020). 

Longe de ser a única polêmica na carreira da jovem atriz, com apenas 14 

anos, em 1980, ela estrelou uma campanha da marca de jeans Calvin Klein, em que 

aparecia vestida em um jeans da marca, constantemente em poses consideradas 

provocantes e, em uma das propagandas proferia a frase: "Você quer saber o que 

 
1 Pretty Baby: Brooke Shields. Direção: Lana Wilson. Produção: Hulu. Ano: 2023. 
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vem entre mim e meus Calvins [meu jeans]? Nada." A campanha foi extremamente 

criticada pela apresentação de adolescentes com conotações sexuais e este 

episódio é frequentemente analisado como um exemplo crítico que provocou uma 

reavaliação das normas de marketing, especialmente em relação à proteção dos 

jovens na indústria da moda. Até hoje, essa campanha ainda é documentada e 

discutida como um caso de estudo sobre as intersecções de ética, publicidade e a 

representação de jovens na mídia (Guimarães et al., 2024). 

Ainda em 1980, a atriz interpretou nos cinemas, a personagem Emmeline no 

clássico A Lagoa Azul, dirigido por Randal Kleiser, que apesar de parecer inocente à 

primeira vista, sua temática explorou a descoberta sexual dos personagens e foi 

marcada por diversas cenas de nudez e cenas de sexo implícitas, o que gerou 

debates sobre a exploração da infância na mídia (Jones e Brown, 2020). Mas, 

apesar das críticas, o filme ainda se tornou um sucesso comercial e consolidou 

Brooke Shields como uma estrela do cinema ainda muito jovem. 

Esses exemplos evidenciam como a indústria e a mídia muitas vezes 

transgridem os limites éticos ao explorar a imagem de jovens artistas. A 

sexualização precoce de Shields atraiu vigilância e críticas públicas, impactando 

profundamente sua vida pessoal e seu desenvolvimento emocional. A jornada de 

Brooke Shields destaca a complexidade da dinâmica de poder na indústria do 

entretenimento e as consequências da fama precoce, servindo como um caso 

relevante para a análise de políticas de proteção a menores na mídia. 

No Brasil, a proteção de crianças e adolescentes foi fortalecida pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), que em seu artigo 17 assegura a inviolabilidade 

da integridade física, psíquica e moral dos menores, incluindo a preservação de sua 

imagem e identidade (Brasil, 1990). Esta legislação é complementar à Constituição 

Federal de 1988, que no artigo 227 já elevava a proteção dos menores a uma 

prioridade absoluta e responsabilidade da família, da sociedade e do Estado 

assegurem com prioridade os direitos à vida, saúde, alimentação, educação, entre 

outros, da criança e do adolescente (Brasil, 1988). 

Apesar dessas proteções legais, o advento das plataformas digitais e a 

ascensão dos influenciadores mirins trouxeram novos desafios à legislação 

brasileira. O aumento da superexposição e da hipersexualização de menores nas 

mídias sociais revela lacunas na aplicação prática dessas leis. Conforme discutido 

por Barbosa et al. (2023), a dinâmica digital alterou profundamente as formas de 
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comunicação e exposição, necessitando uma constante atualização legislativa para 

proteger adequadamente os menores na nova realidade digital. 

Segundo Ferraz (2023), ainda há uma necessidade urgente de atualizar as 

leis para lidar com as formas emergentes de mídia. A proteção eficaz dos direitos de 

imagem e da personalidade dos menores ainda enfrenta desafios significativos, 

especialmente com o crescimento das redes sociais e outras plataformas digitais 

que facilitam a difusão rápida e ampla de conteúdo. 

A jurisprudência brasileira tem feito progressos em abordar essas questões, 

com tribunais frequentemente reforçando a necessidade de consentimento explícito 

dos responsáveis legais para publicações envolvendo menores (Souza, 2022). Além 

disso, estudos como os de Almeida e Costa (2021) reforçam a necessidade de 

políticas públicas que protejam os menores dos impactos psicológicos negativos da 

superexposição. 

Um exemplo emblemático dos desafios enfrentados é o caso da MC Melody, 

que se tornou uma figura controversa desde ainda muito criança, destacando as 

complicações da hipersexualização infantil. Com apenas os 8 anos de idade, sua 

imagem foi frequentemente explorada de forma adultizada, por seu próprio pai e 

empresário, Thiago de Abreu, levando o Ministério Público de São Paulo a abrir um 

inquérito para investigar a possível violação dos direitos da influenciadora (Senra, 

2015). Esse caso ilustra as complexidades envolvidas na gestão da carreira dos 

influenciadores mirins e os riscos associados à sua superexposição. 

E, nesse contexto, a legislação brasileira, apesar de avançada, ainda enfrenta 

o desafio contínuo de adaptar-se às novas realidades tecnológicas para garantir a 

proteção integral de crianças e adolescentes. Sendo a questão da liberdade artística 

versus a proteção à infância continua sendo uma área delicada de equilíbrio legal e 

moral, destacando a complexa intersecção entre direitos de imagem, proteção da 

personalidade e liberdade de expressão. Sendo as discussões sobre os limites 

éticos e legais da exposição de menores nas mídias digitais, portanto, um ponto vital 

de discussão para toda a sociedade, legisladores e operadores do direito. 

No próximo subtópico, será abordado como o direito brasileiro estrutura a 

proteção à integridade física, psíquica e moral dos menores, enfatizando a 

necessidade de resguardar sua autonomia e dignidade em um mundo cada vez mais 

digital. 
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2.1 DOS DIREITOS DE PERSONALIDADE DO MENOR 
 

O direito de personalidade foi concebido como um dos fundamentos para a 

proteção integral do ser humano, e tem o condão de resguardar os aspectos 

essenciais do indivíduo como a integridade física, psíquica e moral. O Código Civil 

brasileiro, já em seus artigos iniciais estabelece que toda pessoa é detentora de 

direitos e deveres civis desde o nascimento, com reconhecimento jurídico inclusive 

antes deste evento, abarcando assim os direitos do nascituro e inclusive, os direitos 

de personalidade se estendem até depois da morte do indivíduo, conforme expressa 

o parágrafo único do artigo 12 do Código Civil de 2002: 

 

Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista 
neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou 
colateral até o quarto grau (Brasil, 2002). 
 

Além disso, os direitos da personalidade, são um conjunto fundamental de 

prerrogativas que protegem a essência de cada indivíduo, abrangem aspectos como 

o corpo, a imagem, o nome e outros elementos que possam definir a identidade de 

uma pessoa. No ordenamento jurídico brasileiro, esses direitos estão amplamente 

resguardados no Código Civil (2002), nos artigos 11 ao 21, e na Constituição 

Federal (1988), garantindo, assim, que a proteção deste direito possa ir além das 

disposições explicitamente listadas.  

Contudo, os direitos de personalidade são expressos e classificados em três 

grandes categorias: dos direitos relativos à integridade física, que protegem o corpo 

e os aspectos físicos do indivíduo; dos direitos relacionados à integridade psíquica, 

que abarcam a privacidade e a liberdade; e dos direitos associados à integridade 

moral, como a honra e a intimidade, garantindo, inclusive, o direito de reparação em 

caso de violação destes (Brasil, 1988; Brasil, 2002). 

Desta forma, o direito à honra é defendido pela Constituição e pelo Código 

Civil, e sua violação pode trazer, inclusive, consequências penais. Assim como o 

direito à imagem também é protegido de modo a garantir que a imagem de uma 

pessoa não seja usada sem consentimento, exceto em circunstâncias que a lei 

específica, como em questões de publicidade da justiça ou de ordem pública. 

Também é preciso citar que, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) veio 

para fortalecer o direito à privacidade, especialmente em relação aos dados 
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pessoais que identifiquem os indivíduos na internet e, em especial, aos dados 

sensíveis como orientação sexual, etnia, preferência política e etc., de modo que, 

quando estes dados são captados por empresas, a lei coloca sobre elas a 

responsabilidade de evitar que estes vazem e que sejam usados ou que circulem 

indevidamente na internet (Brasil, 2018). 

Muito importante em relação aos direitos de personalidade, são os direitos de 

proteção sobre o próprio corpo, em que se estabelece, que nenhuma intervenção 

pode ser feita sem o consentimento do indivíduo, salvo exigências médicas 

específicas previstas na própria por lei. Interessante citar que a legislação permite, 

inclusive, que o indivíduo disponha de seu próprio corpo após a morte para fins 

científicos ou altruísticos, desde que respeitada a importância da autonomia pessoal. 

Essas proteções são complementadas por características legais dos direitos da 

personalidade, como serem intransmissíveis, irrenunciáveis, indisponíveis, 

imprescritíveis e extrapatrimoniais, assegurando que esses direitos acompanhem o 

indivíduo durante toda a sua vida, protegendo sua dignidade e integridade em todas 

as fases (Brasil, 1988; Brasil, 2002). 

Portanto, os direitos de personalidade são essenciais para garantir a proteção 

integral de cada indivíduo, enfatizando a importância de preservar a integridade 

física, psíquica e moral de cada um. Conforme destaca Roxana Cardoso Borges, 

além disso, os direitos de personalidade são dinâmicos e se adaptam às evoluções 

legislativas e aos avanços científicos, na medida em que novas demandas de 

proteção jurídica vão surgindo ao longo do tempo (Borges, 2022). 

A doutrina brasileira não restringe os direitos de personalidade somente aos 

direitos positivados no ordenamento jurídico, pois adota a concepção de um direito 

geral. Ademais, conforme aponta Beltrão (2007) a legislação brasileira, optou pela 

proteção não taxativa dos direitos da personalidade, admitindo assim que se possa 

garantir outras espécies que não foram previstas no Código Civil e na Constituição 

Federal, uma vez que o direito a personalidade se caracteriza como um sistema 

aberto, flexível. 

Em relação a proteção do direito de personalidade do menor, além da 

proteção jurídica já mencionada ser aplicável a eles, existe também a proteção 

jurídica específica dada pelo Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) que possui o 

princípio do melhor interesse da criança, como principal norteador fundamental da 
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proteção da criança e adolescente, que inclusive, é de responsabilidade de toda a 

sociedade. (Brasil, 1990). 

Tal princípio está previsto no art. 227 da CF, que determinam direitos 

fundamentais da pessoa humana para as crianças e os adolescentes, conduzindo a 

que se desenvolvam e atinjam condições de liberdade e dignidade, sendo dever da 

família da comunidade e do Estado que isso se cumpra (Tartuce, 2019). Conforme:  

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988) 
 

Além disso, conforme aponta Colucci, 2014, o princípio do melhor interesse 

da criança e adolescente visa a proteção dos incapazes, tendo como alicerce o 

“parens pátria”, onde estabelece que o bem-estar da criança deve se sobrepor aos 

direitos de cada um dos pais. 

Já, o artigo 6º do ECA, regulamenta que os dispositivos em favor do melhor 

interesse da criança e adolescente da seguinte forma, vejamos: 

 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento (Brasil, 1990). 
 

Como vimos, os direitos da personalidade são essenciais para o 

desenvolvimento saudável de qualquer individuo e devem ser resguardados até 

menos após sua morte; Além do mais, em se tratando de menores de idade, estes 

direitos devem ser abrangentes e se estender ao direito de imagem, de privacidade 

e, principalmente, da proteção contra abusos. Por isso o ECA, especificamente, 

reforça essa proteção ao estipulando, no artigo 17, a inviolabilidade da integridade 

física, psíquica e moral de crianças e adolescentes (Brasil, 1990). 

A jurisprudência também tem evoluído para reconhecer e se adaptar as 

mudanças sociais e tecnológicas que podem afetar os menores. Decisões recentes 

têm enfatizado a necessidade de consentimento dos responsáveis legais para 

qualquer exposição de menores, refletindo uma consciência crescente sobre os 

perigos da superexposição em plataformas digitais (Souza, 2022).  
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Estudos adicionais destacam os impactos psicológicos da exposição 

excessiva, sublinhando a urgência de políticas públicas que enfatizem a proteção 

dos jovens talentos frente aos desafios da mídia e da publicidade (Almeida, Costa, 

2021). Por fim, importa destacar que, apesar melhor interesse do menor já estar 

pautado na legislação de forma ampla, é importante que também se estabeleça no 

ambiente das mídias digitais e no ambiente virtual como um todo. Coutinho (2014) 

aponta que a inserção do menor no contexto virtual vem acontecendo cada vez mais 

cedo, o que pode gerar, conflitos emocionais graves, distúrbios, visto que a 

disseminação de imagens dos menores pode ocasionar lembranças indesejadas. 

 

2.1.1 Da Imagem 

 

De acordo com Beltrão (2007), "o direito à imagem abrange a proteção contra 

a exposição indevida e a exploração comercial sem autorização, sendo 

especialmente relevante no contexto das novas tecnologias de informação".  

O direito à imagem é um dos aspectos mais debatidos no que concerne à 

proteção de menores na mídia. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e o ECA 

garantem a inviolabilidade da imagem, estabelecendo que qualquer uso da imagem 

de crianças e adolescentes deve ser feito com cuidado e consentimento explícito 

(Brasil, 1988; Brasil 1990).  

Os direitos de personalidade são essenciais para garantir a proteção integral 

de cada indivíduo, enfatizando a importância de preservar a integridade física, 

psíquica e moral. Esses direitos, conforme destaca Roxana Cardoso Borges, são 

dinâmicos e se adaptam às evoluções legislativas e aos avanços científicos, 

surgindo novas demandas de proteção jurídica ao longo do tempo (Borges, 2022). 

O Código Civil brasileiro, em seus artigos 1º e 2º, estabelece que a 

personalidade civil se inicia com o nascimento com vida, assegurando direitos ao 

nascituro desde a concepção. Este marco é reforçado pelo princípio da dignidade da 

pessoa humana, consagrado no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 

que fundamenta o sistema jurídico brasileiro e assegura a proteção igualitária a 

todos os cidadãos, simplesmente por sua condição humana (Beltrão, 2007). 

Além disso, a proteção aos direitos de personalidade no Brasil não se limita 

apenas aos aspectos codificados, abrangendo também elementos como o direito à 

imagem e à vida privada. O ordenamento jurídico brasileiro adota uma abordagem 
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não taxativa, permitindo que novos direitos de personalidade sejam reconhecidos à 

medida que novas necessidades emergem (Beltrão, 2007). 

No que tange aos menores, a proteção é ampliada pelo ECA, que institui, 

como um de seus princípios fundamentais, o melhor interesse da criança, um 

conceito que prioriza seu bem-estar e desenvolvimento (Tartuce, 2019). Este 

princípio é explicitado no artigo 227 da Constituição Federal, que impõe à família, à 

sociedade e ao Estado o dever de garantir, com absoluta prioridade, uma série de 

direitos essenciais que abrangem desde a saúde e a educação até o respeito e a 

liberdade (Brasil, 1988). 

A jurisprudência e a doutrina contemporâneas têm se debruçado sobre os 

desafios impostos pela tecnologia e pela mídia digital, que ampliam os riscos de 

violações aos direitos de personalidade dos menores. O advento das redes sociais e 

plataformas digitais trouxe consigo uma nova arena onde a superexposição pode 

ocorrer, demandando uma adaptação das normas existentes para proteger 

efetivamente os menores nesse ambiente volátil (Colucci, 2014). 

Além disso, é fundamental considerar os impactos psicológicos da 

superexposição, que podem ser devastadores para o desenvolvimento emocional 

dos jovens. Estudos indicam que a presença excessiva nas mídias pode levar a 

conflitos emocionais graves, distúrbios de imagem e outros problemas psicológicos, 

tornando essencial a proteção contra a disseminação não consentida de suas 

imagens (Coutinho, 2019). 

Desta forma, podemos verificar que, os direitos de personalidade do menor 

são um campo jurídico em constante evolução, que requerem vigilância e 

adaptações contínuas para enfrentamento de nnovos cenários e desafios que se 

apresentam pelo avanço tecnológico e pelas mudanças no cenário midiático. 

Portanto, a legislação e as políticas públicas devem, portanto, ser moldadas para 

assegurar que esses direitos sejam efetivamente protegidos, garantindo aos 

menores a possibilidade de crescerem em um ambiente que respeite sua dignidade 

e integridade em todas as esferas da vida pública e privada. 

A importância desse direito é destacada na medida em que a exploração da 

imagem de crianças na mídia pode ter consequências duradouras, afetando não 

apenas o desenvolvimento psicológico do menor, mas também a sua percepção 

social. Situações como a superexposição midiática de Brooke Shields na década de 
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1980 exemplificam os riscos associados ao uso inadequado da imagem infantil, 

tornando evidente a necessidade de uma legislação rigorosa e atualizada. 

A imagem pode ser definida como a representação dos aspectos visuais da 

pessoa, através de pinturas, desenhos, caricaturas, esculturas, fonografia, 

radiodifusão, além disso, compreende também gestos, expressões da personalidade 

do indivíduo. Em relação a tutela do direito, a cinematografia e a televisão são 

representações do indivíduo em máxima, sendo também o modo de maior 

exposição, dando ao espectador inteira visualização sobre a realidade do 

televisionado. Além disso, também são inclusas no rol das representações da 

imagem, “as expressões sensíveis e intelectuais da personalidade, as partes 

destacadas do corpo de um indivíduo, desde que possa ser reconhecido através dos 

traços, como pessoas que ficam largamente conhecidas pela forma dos olhos, cor e 

dentre outras partes do corpo” (Moraes, 1972, p. 64). 

Outrossim, o direito a imagem baseia em âmbito jurídico no Código Civil, 

sendo este o principal norteador imediato sobre o direito a imagem, no qual 

descreve no artigo 20, que todo ser humano possui o direito a proibição da utilização 

e exposição da própria imagem, como a utilização para fins comerciais, sem a 

devida autorização, ou ainda, a utilização da imagem para atingir a boa fama ou 

respeito social da pessoa (Brasil, 2002).  

Há uma controvérsia doutrinária, segundo o autor Anderson Schreiber, de que 

o Código Civil não considerou o direito a imagem como um direito autônomo, e, sim 

como uma ramificação em que ao se violar a imagem, fere-se também a honra e 

privacidade, não reconhecendo o direito a imagem como independente. O autor, 

ainda critica esta visão, pois, “a imagem deve ser autônoma, sendo que não pode 

depender da violação da privacidade ou honra, para que este direito seja garantido”. 

Tal definição é importante, dado que ao usar a imagem de uma pessoa, sem 

permissão, ainda que não cause nenhum dano, não deixa de ser uma violação a 

imagem, por si só (Schreiber, 2013, p.15). 

No que tange as teorias civilistas relacionadas ao direito de imagem, em 

âmbito civil, há três principais teorias. A primeira, trata-se da teoria negativista, em 

pese, superada por diversos autores, onde tem como principal fundamento a 

negação ao direito a própria imagem, visto que para estes, não é possível que se 

impeça que a imagem se exteriorize. Há muito tempo superada pela própria Carta 

Magna em que define que o direito a imagem é ramificação em que atravpes deste, 
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protege-se a honra e a intimidade do indivíduo, preceito constitucionalmente 

estabelecido (Franciulli, 1996). 

A segunda teoria, vê o direito a imagem como o direito ao próprio corpo, para 

esta teoria, o corpo é uma extensão da imagem, sendo que esta teoria foi 

recepcionada pelo Carta Magna, previsto no artigo 5º da CF, incisos V, X e XXVIIII, 

bem como pelo Código Civil de 2002 e 2015, onde houve vinculação da proteção 

imagem, como lesão a honra, caso haja aproveitamento econômico. Esta teoria, 

sofre, porém, algumas objeções, visto que o direito ou ofensa ao direito de imagem 

não pode ser comparado a lesão corporal, dado que uma afeta o corpo diretamente 

e a outra é mais subjetiva, que fere a privacidade do indivíduo (Franciulli, 1996, p. 

04). 

A terceira teoria, conhecida como o direito a própria imagem como expressão 

do direito a intimidade ou vida reservada elucida que a proteção da imagem do 

indivíduo é uma forma de proteção a intimidade. No direito anglo-americano tal 

conceito é dito como right of privacy (direito a privacidade) e na perpectiva do direito 

italiano é conhecido como dirrito alla riservatezza (direito a reserva), tais 

conceituações, demonstram que os conceitos de imagem, privacidade e direito a 

reserva estão estritamente relacionados (Franciulli, 1996, p. 05). 

Há ainda, como a quarta teoria da própria imagem como espécie do direito a 

identidade pessoal ou teoria da identidade, nesta, está relacionada ao direito e uso 

do nome das pessoas, pois ambos estão relacionados a identificação das pessoas. 

Em geral, há superioridade da imagem em relação ao nome, visto que a imagem é a 

figuração da pessoa, de fácil identificação, ao contrário do nome, que pode significar 

um ou mais indivíduos (Gonzalez, p.307). 

Esta teoria, atualmente, possui semelhança ao que é previsto na Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), pois ambas buscam preservar a proteção de dados 

pessoais, o que inclui a imagem, controle de informações, como por exemplo como 

será realizada a coleta da imagem, utilização e divulgação, determina ainda que, 

deve-se ter o consentimento do titular, salvo as exceções previstas em lei.  

Porém, esta teoria é criticada ao equiparar o direito a imagem com o direito a 

intimidade, pois se toda violação do direito a imagem for tratada apenas como 

invasão de privacidade, não se teria necessidade de discutir o direito a imagem, 

visto que seriam conceitos sinônimos (Moraes, 1972, p.72).  
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Como uma quinta teoria da imagem, destaca-se a teoria da imagem e o 

direito à liberdade, para esta teoria ao indivíduo ser exposto ou ter a imagem 

divulgada, deve-se ter a liberdade de escolha, sendo que cada pessoa possui, para 

esta teoria, o direito de autorizar ou não o uso da sua própria imagem, de determinar 

a circulação, e, em quais contextos haveria exposição. 

Apresenta-se ainda, o conceito de direito a imagem em um contexto 

internacional pois para se ter noção da importância da delimitação do que seria 

direito a imagem, esta temática está disposta na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948, que embora não haja referência explícita, possui como pilar 

semelhante ao direito a imagem, a proteção a dignidade do ser humano, 

subjetivamente, o direito a preservação da imagem pessoal como parte integrante 

da honra do indivíduo. 

Adicionalmente, o Pacto Internacional sobre os direitos civis e políticos reitera 

os direitos fundamentais ao demonstrar, o direito a liberdade de expressão, tendo 

como principal fundamento respeitar a reputação dos cidadãos. Por fim, a 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos, embora não possua explicitamente o 

direito a imagem, assegura o respeito a vida privada, familiar, sendo, conceitos 

correlatados com o direito a imagem, formando, portanto, um alicerce de proteção 

jurídica em âmbito mundial, sendo o direito a imagem o controle e regulação sobre a 

própria identidade e dignidade. 

 

2.1.2 Da Privacidade e Intimidade 

 

A privacidade e a intimidade são direitos que protegem a vida pessoal do 

indivíduo contra intervenções indevidas, especialmente relevantes quando se trata 

de crianças e adolescentes. O ECA reforça a importância da privacidade ao 

assegurar que as crianças e adolescentes têm direito ao respeito e à preservação da 

sua intimidade, vida privada, honra e imagem (art. 17). 

A invasão de privacidade, particularmente no ambiente digital e midiático, 

pode levar a consequências graves, como a estigmatização social e o impacto 

negativo no desenvolvimento emocional. Conforme observa Saraiva (2022), "a 

proteção da privacidade de menores é essencial para garantir que eles possam se 

desenvolver em um ambiente seguro e saudável, livre das pressões e exposições 

públicas desnecessárias". 
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2.1.3 Da Honra 

 

O direito à honra está intimamente ligado à preservação da dignidade e da 

reputação do indivíduo. Para menores de idade, a honra se reflete na forma como 

são retratados pela mídia e pela sociedade. A legislação brasileira, através do ECA, 

protege os menores contra qualquer forma de exploração que possa denegrir a sua 

honra ou expô-los a situações constrangedoras. 

No contexto da mídia, a honra de crianças e adolescentes pode ser facilmente 

comprometida quando eles são representados de maneira inadequada ou quando 

sua imagem é usada para fins comerciais sem a devida consideração pelas 

implicações morais. Estudos de Oliveira (2021) indicam que "a honra de menores 

deve ser protegida não apenas no contexto familiar, mas também em todas as 

esferas públicas, incluindo a mídia e o entretenimento". 

 

2.2 DA AUTORIDADE FAMILIAR 
 

A autoridade familiar desempenha um papel fundamental na proteção e no 

desenvolvimento dos menores, particularmente em relação à exposição na mídia. 

No entanto, essa autoridade pode, em alguns casos, ser aplicada de maneira 

inapropriada, priorizando interesses que não alinham com o bem-estar da criança ou 

adolescente, como demonstrado nos casos de Brooke Shields e MC Melody. 

Brooke Shields foi introduzida ao mundo do entretenimento em uma idade 

muito jovem e foi frequentemente colocada em contextos hipersexualizados por sua 

própria mãe. A atriz começou sua carreira em papéis que levantaram debates éticos 

sobre a representação de menores na mídia. Essa gestão da carreira por um 

responsável próximo levanta questões críticas sobre o papel da autoridade familiar 

na orientação das carreiras de jovens talentos. 

Similarmente, no Brasil, a trajetória de MC Melody, sob a administração de 

seu pai, ilustra as complicações da superexposição em tenra idade. Melody foi 

apresentada em contextos hipersexualizadores desde os 8 anos de idade, o que 

provocaram amplo debate público devido à natureza dos conteúdos, resultando na 

intervenção de autoridades para investigar a adequação da representação da menor 

(Barbosa, et al, 2024).  
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Esses exemplos destacam a necessidade de vigilância rigorosa e de reformas 

legislativas para reforçar a proteção dos direitos dos menores contra usos 

inadequados da autoridade parental, especialmente nas carreiras midiáticas. 

Neste sentido, podemos analisar a autoridade familiar, embora seja um 

princípio fundamental para garantir a proteção e o bem-estar das crianças e 

adolescentes, ela não é absoluta. Segundo a legislação brasileira, especialmente o 

Código Civil e o ECA, o exercício do poder familiar deve sempre ser exercido de 

forma a respeitar os direitos fundamentais dos filhos. 

Já o artigo 1.634 do Código Civil brasileiro delimita as funções do poder 

familiar, que incluem direcionar a criação e educação dos filhos, mas sempre sob o 

critério do melhor interesse da criança e do adolescente. A lei claramente estabelece 

que qualquer ação que vá contra esse interesse pode resultar em restrições ou até 

na perda do poder familiar, conforme previsto no artigo 1.638 do mesmo código 

(Brasil, 2002). 

E o Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, reforça a limitação do 

poder familiar, destacando que o abuso de autoridade pode levar à suspensão ou 

extinção do poder familiar, conforme está delineado no artigo 24, que proíbe 

expressamente qualquer negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade ou opressão contra a criança ou adolescente (Brasil, 1990). 

 

2.3 DA EXPOSIÇÃO DO MENOR NA SOCIEDADE 
 

A exposição de menores na sociedade, particularmente na mídia, é uma 

questão que tem gerado debates intensos sobre os limites da autoridade familiar. O 

"oversharing", ou o compartilhamento excessivo de informações e imagens de 

menores por parte dos pais ou responsáveis, é uma prática que tem crescido com o 

advento das redes sociais. Segundo Coutinho (2019), "a exposição midiática de 

menores, muitas vezes incentivada pelos próprios familiares, pode comprometer a 

segurança e o bem-estar dos jovens, expondo-os a riscos de exploração e abuso". 

O ECA impõe limites claros à exposição de menores, garantindo que sua 

imagem e privacidade sejam respeitadas, mas na prática, muitas vezes esses limites 

são desrespeitados, seja por falta de conhecimento ou por interesses econômicos. 

Partindo, porém, sob a ótica da modernidade o direito a imagem do menor, 

vem sendo discutido com grande ênfase, visto que, as redes sociais trouxeram a 



30 
 

discussão da exposição de menores ainda mais em evidência. Para o tema, existe 

até mesmo na língua inglesa o termo sharenting que é definida como o hábito 

cotidiano dos pais de utilizarem crianças e adolescentes para expor grande 

quantidade de informações detalhadas sobre a privacidade da criança. Nesta 

discussão, chega-se aos limites do poder familiar, visto que os pais, em um aspecto 

jurídico e protetivo, possuem o papel de manter a salva os menores dos perigos do 

mundo moderno digital, o que na medida em que expõem estes, acabam por 

violarem a privacidade e segurança, como também, a saúde dos menores 

(Steinberg, 2017, p. 839). 

A Lei nº 8.069/1990 estabelece, especificamente, no artigo 17 que a utilização 

e exposição de crianças e adolescentes, não pode ferir a integridade física, psíquica, 

moral, garantindo assim que não haja violação a preservação da imagem, 

identidade, autonomia, valores, ideais, crenças, espaços e objetos pessoais dos 

menores. Somado a isso, a Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

criada pela UNICEF, da qual o Brasil é um dos países signatários, reforça a ideia de 

que nenhuma criança deve ter intromissões ilegais na vida particular, familiar, 

domicílio ou ainda, correspondência, bem como qualquer atentado a honra e 

reputação dos menores (Affonso, 2019, p.10). 

Logo, interpreta-se através da observação da robusta legislação nacional e 

internacional que, a criança considerada uma pessoa em desenvolvimento, com 

exacerbada vulnerabilidade, deve possuir ferramentas jurídicas com maiores 

regramentos rígidos, para que através destes instrumentos seja possível garantir a 

inviolabilidade da imagem, honra e privacidade dos menores (Affonso, 2019, p.10) 

Uma ação neste sentido, é que o ECA atribuiu a responsabilidade ao 

Ministério Público de impedir o uso indevido da imagem de crianças e adolescentes, 

sendo que, o MP pode se utilizar do inquérito civil, ação civil pública, conforme 

previsto no artigo 201, inciso V, do Eca, e para além disto, o órgão pode ainda exigir 

obtenção de alvará para regular o uso da imagem dos menores em situações como 

espetáculos públicos e certames de beleza (Riggio, 2017, p.125). 

Ademais, para o autor Riggio, em decorrência da vulnerabilidade psíquica que 

decorre da idade, a autorização judicial, prevista no artigo 149, inciso ll do ECA, não 

poderia ser substituída pela autorização dos pais, para divulgação da imagem de 

crianças e adolescentes em televisões e espetáculos. Tal conclusão, advém da 

interpretação realizada pelo artigo 100 do ECA, em que disciplina as medidas de 
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proteção da privacidade, intimidade, imagem e reserva da vida privada (Riggio, 

2017, p.138). 

Por fim, destaca-se a proteção dada aos menores infratores, em que, 

conforme estabelece o artigo 143 do ECA, a imagem destes menores não pode ser 

exposta ou publicada sem autorização, por meio de imprensa escrita, falada ou 

televisada, demonstrando que o arcabouço jurídico dado aos menores detém maior 

abrangência no fato da proteção e preservação da imagem (Riggio, 2017, p.138). 

Inegavelmente, a proteção aos direitos de imagem, personalidade, honra das 

crianças e adolescentes, detém tratamento jurídico consistente, conforme: 

 

O reconhecimento de um direito da personalidade especial, peculiar às 
pessoas em desenvolvimento, amparado nos princípios da proteção integral 
e da maior vulnerabilidade, garante que, em caso de colisão com outros 
direitos de natureza igualmente absoluta, para a solução do conflito, 
prevaleça o melhor interesse da criança e do adolescente, como na 
hipótese do exercício prioritário dos direitos sociais, ou da restrição de 
direitos, como, por exemplo, de liberdade da informação, que há de ser 
exercida com respeito à dignidade dos menores de idade(v.g., art. 247, par. 
2º, da Lei n. 8.069/90) 
 

Desse modo, a proteção jurídica em relação a privacidade e imagem dos 

menores devem ser observados em consonância ao princípio do melhor interesse da 

criança e do adolescente, o qual estabelece que em qualquer situação a ser 

analisada, o bem-estar físico, emocional, psicológico e social sempre deve se 

sobrepor a qualquer conflito de normas ou princípios (Riggio, 2017, p.139). 

 

Menores serem vítimas da mídia não é nenhuma novidade moderna. Desde 
sempre, filhos de pessoas famosas têm a sua privacidade devassada pela 
mídia sedenta por um clique. Não muito tempo atrás, era frequente que o já 
falecido cantor norte-americano e ícone do pop mundial Michael Jackson 
saísse com seus filhos mascarados na rua, para evitar as lentes dos 
fotógrafos. As crianças nasciam famosas pelo fato de seus pais o serem. 
Ninguém pergunta a esses menores se eles querem ou não ser famosos: a 
fama lhes é imposta. Todavia, esta imposição quase sempre veio de fora 
para dentro, isto é, de uma demanda da mídia. O que se vê agora é um 
cenário diferente: a intromissão na privacidade dos menores se dá de 
dentro pra fora, através de seus genitores, que voluntariamente publicam 
fotos e vídeos nas redes sociais, revelando ao mundo seus filhos. E, 
ressalte-se, essa exposição se dá de maneira muito mais intensa, pois não 
se trata de cliques feitos por fotógrafos em eventuais saídas do menor para 
a rua: são transmissões em tempo real de dentro de casa, onde, em tese, 
deveria haver maior resguardo da intimidade e da vida privada. (Riggio, 
2017, p.139). 
 

Desta forma, verificamos que a responsabilidade dos pais e dos meios de 

comunicação na gestão da exposição dos menores deve ser pautada não apenas 
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por interesses pessoais ou comerciais, mas principalmente pelo respeito e pela 

proteção integral dos direitos da criança e do adolescente. 

 

2.3.1 Do Oversharing 

 

O fenômeno do "oversharing", ou compartilhamento excessivo, tornou-se 

proeminente com a ascensão das redes sociais. Pais e responsáveis, muitas vezes 

sem perceber, expõem detalhes da vida de seus filhos publicamente, publicando 

fotos, vídeos e outras informações pessoais. Esta prática pode inadvertidamente 

comprometer a privacidade e segurança dos menores, expondo-os a riscos digitais e 

físicos. 

Coutinho (2019) adverte sobre a importância de os pais estarem cientes dos 

perigos do oversharing e da necessidade imperativa de salvaguardar a privacidade e 

a imagem de seus filhos. Ela ressalta que a proteção da privacidade infantil não é 

apenas uma questão de discrição, mas um direito assegurado que deve ser vigiado 

constantemente contra as intrusões possíveis pelo uso imprudente das mídias 

sociais. 

De acordo com a legislação vigente, ainda faltam diretrizes específicas que 

regulamentem claramente o oversharing, tornando necessária uma evolução 

legislativa que defina limites mais claros e mecanismos eficazes de proteção. É 

fundamental que essa atualização legislativa acompanhe o ritmo acelerado das 

mudanças tecnológicas, para que seja possível garantir a proteção efetiva dos 

direitos das crianças e adolescentes na era digital. 

 

2.4 IMUNIDADE DOS ILÍCITOS FAMILIARES 
 

A imunidade dos ilícitos familiares refere-se à dificuldade de aplicar sanções 

legais dentro do ambiente familiar, onde, muitas vezes, as ações dos pais ou 

responsáveis são protegidas por uma interpretação excessivamente ampla da 

autoridade parental. Isso pode levar a situações em que os direitos dos menores são 

violados sem a devida responsabilização. 

A doutrina jurídica tem discutido a necessidade de revisar essa "imunidade", 

especialmente em casos em que a exposição midiática de menores é incentivada ou 

negligenciada pelos próprios familiares. Conforme Colucci (2014) argumenta, "a 
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proteção da família não pode ser usada como escudo para práticas que violam os 

direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo necessário que o Estado 

intervenha quando esses direitos são comprometidos. 

 

2.4.1 Exposição De Brooke Shields Na Mídia 

 
A exposição de Brooke Shields na mídia, especialmente durante sua infância 

e adolescência, tem sido um tema controverso e amplamente discutido ao longo dos 

anos. No contexto das leis brasileiras em 2024, é essencial analisar como a 

legislação atual protege menores de idade em situações semelhantes e quais são as 

implicações éticas e legais dessa exposição. 

 

Quadro: Exposição da Brook Shiel e a Legislação 
Filme / 

Peça Publicitária 
Descrição 

Legislação aplicável: Estatuto da Criança 
e do Adolescente 

Filme: Pretty Baby. Com apenas 12 anos a atriz 
interpretou uma jovem criada 
em um bordel em Nova 
Orleans, em um papel que 
explorou contraditoriamente 
temas relacionados à 
inocência, violência, 
prostituição e exploração 
sexual; Na trama a 
personagem de Brooke 
Shields teve a virgindade 
leiloada; A atriz teve que 
contracenar cenas de beijo e 
carícias com atores mais 
velhos. 

ECA - Art. 17: O direito ao respeito consiste 
na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos 
valores, ideias e crenças, dos espaços e 
objetos pessoais. 

ECA - Art. 241-C: Simular a participação de 
criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de 
adulteração, montagem ou modificação de 
fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de 
representação visual. 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 
quem vende, expõe à venda, disponibiliza, 
distribui, publica ou divulga por qualquer 
meio, adquire, possui ou armazena o 
material produzido na forma do caput deste 
artigo. 

Filme: A Lagoa 
Azul 

Com 14 anos a atriz 
protagonizou o filme cuja 
temática explorou a 
descoberta sexual dos 
personagens dela e do ator 
Christopher Atkins (18 anos) 
enquanto cresciam isolados 
em uma ilha deserta; O filme 
foi marcado por diversas 
cenas de nudez e cenas de 
sexo implícitas. 

ECA - Art. 17: Protege contra qualquer 
violação à integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente. 

ECA - Art. 241: Especifica a proibição de 
distribuição de material que contenha cenas 
de sexo e simulação de sexo envolvendo 
menores de idade. Prevê, pena de reclusão, 
de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa, inclusive 
para quem disponibilizar, distribuir ou vender 
esse tipo de material. 

Peça Publicitária: 
Calvin Klein 

Aos 15 anos, protagonizou 
uma campanha de jeans com 
slogans e poses provocativos, 
de forma hipersexualizada e 
dizendo frases com conotação 

ECA - Art. 18: É dever de todos velar pela 
dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor. 
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sexual. 
Revista Playboy Com apenas 10 anos a mãe 

da atriz consentiu que ela 
posasse nua para o fotógrafo 
Gary Grosse para compor as 
fotos de um livro intitulado 
Sugar e Spice que foi 
publicado em edição da 
Revista masculina Playboy; A 
atriz não tinha idade ou 
maturidade para entender o 
consentir com a circulação das 
imagens. 

ECA - Art. 18: É dever de todos velar pela 
dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor. 

ECA - Art. 241-E: Para efeito dos crimes 
previstos nesta Lei, a expressão “cena de 
sexo explícito ou pornográfica” compreende 
qualquer situação que envolva criança ou 
adolescente em atividades sexuais 
explícitas, reais ou simuladas, ou exibição 
dos órgãos genitais de uma criança ou 
adolescente para fins primordialmente 
sexuais. 

 
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 

8.069/1990, revisada recentemente em 2023 para incluir disposições mais rigorosas 

sobre a exploração da imagem de menores, a proteção integral dos direitos das 

crianças e adolescentes é prioridade. O artigo 17 do ECA afirma que "o direito ao 

respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança 

e do adolescente", incluindo a preservação da imagem, identidade, autonomia, 

valores, ideias e crenças. 

A revisão da literatura mostra que casos como o de Brooke Shields levantam 

questões sobre os limites entre a liberdade de expressão artística e o direito à 

proteção da imagem infantil. Shields começou sua carreira muito jovem e foi exposta 

em campanhas publicitárias e filmes que geraram polêmica devido ao conteúdo 

considerado inapropriado para sua idade (Smith e Jones, 2022). A análise desses 

casos à luz das leis brasileiras indica uma necessidade crescente de regulamentar 

com mais rigor a exposição midiática de menores. 

Os resultados obtidos indicam que muitos dos materiais envolvendo Brooke 

Shields não seriam permitidos no Brasil sob as leis atuais. A recente atualização do 

ECA reforça mecanismos para impedir a exploração econômica e sexual de crianças 

na mídia (Silva et al., 2023). Além disso, o Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA) tem intensificado a fiscalização sobre 

agências publicitárias e produtoras audiovisuais para garantir o cumprimento dessas 

normas. 

As implicações desses achados são significativas. Em primeiro lugar, eles 

ressaltam a importância de uma legislação robusta que proteja os direitos dos 

menores contra qualquer forma de exploração ou abuso mediático. Em segundo 
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lugar, destacam a responsabilidade das indústrias culturais em criar conteúdo que 

respeitem esses direitos (Oliveira e Santos, 2021). Finalmente, os resultados 

sugerem uma necessidade contínua de debate público sobre os limites éticos da 

exposição infantil na mídia. 

Em conclusão, sob as atuais leis brasileiras em 2024, é claro que situações 

como as enfrentadas por Brooke Shields quando criança seriam tratadas com maior 

rigor jurídico. Esse estudo contribui para uma compreensão mais profunda das 

proteções legais oferecidas às crianças no Brasil hoje em dia e enfatiza a relevância 

contínua da revisão legislativa para acompanhar as mudanças sociais e culturais 

contemporâneas. 

Os resultados obtidos na análise da exposição de Brooke Shields na mídia, à 

luz das leis brasileiras em 2024, revelam uma complexa intersecção entre direito à 

privacidade, liberdade de expressão e exploração da imagem.  

A legislação brasileira atual, especialmente após a implantação do Marco Civil 

da Internet e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), oferece um arcabouço 

jurídico robusto para proteger a imagem e a privacidade dos indivíduos. No entanto, 

os casos emblemáticos como o de Brooke Shields destacam lacunas e desafios 

ainda presentes no sistema. A revisão da literatura sobre o tema revela que a 

exposição mediática precoce e intensa pode ter impactos duradouros na saúde 

mental e no bem-estar dos indivíduos.  

Estudos como os de Paparazzi and Psychological Impact (Smith et al., 2020) 

indicam que figuras públicas que foram expostas desde tenra idade enfrentam 

maiores riscos de transtornos mentais. Além disso, trabalhos como Media Exposure 

and Child Development (Jones e Davis, 2019) apontam para as consequências 

negativas na formação da identidade pessoal quando ocorre uma exploração 

descontrolada pela mídia.  

Os achados deste estudo são consistentes com essas literaturas ao mostrar 

que a exposição precoce de Brooke Shields teve repercussões significativas em sua 

vida adulta. A análise das políticas públicas e regulatórias sugere que as legislações 

brasileiras recentes poderiam ter mitigado alguns dos danos sofridos por Shields se 

estivessem em vigor à época. Por exemplo, as disposições da LGPD sobre o 

consentimento explícito para uso de dados pessoais são particularmente relevantes 

quando se considera o controle sobre a imagem infantil. As implicações desses 
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achados são vastas. Primeiramente, eles reforçam a importância contínua do 

desenvolvimento jurídico para acompanhar as mudanças tecnológicas e mediáticas.  

Sugerem que é necessário um aprimoramento das políticas públicas voltadas 

para a proteção infantil contra exploração midiática. Como argumenta Santos (2022) 

em sua obra Direito Digital: Proteção Infantil na Era da Informação, "a 

regulamentação deve ser dinâmica para acompanhar os avanços tecnológicos e 

proteger os direitos fundamentais". Além disso, os resultados sublinham a relevância 

do debate ético sobre o papel da mídia no tratamento das figuras públicas jovens. É 

crucial que jornalistas e produtores midiáticos sejam responsabilizados por suas 

ações conforme regulamentações estabelecidas pelo Conselho Nacional dos 

Direitos Humanos (CNDH). Esta responsabilização poderia ser ainda mais efetiva 

com medidas educativas dirigidas aos próprios profissionais da mídia. 

Os resultados obtidos sobre a exposição de Brooke Shields na mídia, sob a 

perspectiva das leis brasileiras em 2024, revelam uma série de implicações legais e 

éticas que são cruciais para entender a proteção dos direitos da personalidade, 

especialmente no que tange à proteção de menores. A análise dos dados demonstra 

que há uma crescente preocupação com a exposição midiática de figuras públicas 

desde tenra idade, e os desdobramentos disso tanto na vida pessoal quanto 

profissional dessas pessoas. 

A revisão da literatura sobre o tema indica que a exposição precoce na mídia 

pode ter efeitos duradouros no desenvolvimento psicológico e social dos indivíduos. 

Trabalhos como os de Levin et al. (2021) destacam os impactos negativos da fama 

precoce, incluindo problemas de identidade e dificuldades em manter 

relacionamentos pessoais saudáveis. Além disso, estudos como os apresentados 

por Smith (2022) sugerem que a regulamentação legal deve evoluir para 

acompanhar as mudanças tecnológicas e culturais que amplificam esses efeitos. 

Os achados do trabalho indicam que o Brasil tem avançado em termos legais 

para proteger crianças e adolescentes da superexposição midiática. A Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), por exemplo, estabelece diretrizes claras 

sobre o uso e tratamento de dados pessoais, incluindo aqueles coletados pela mídia. 

Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) fornece um arcabouço 

robusto para proteger os direitos das crianças contra abusos midiáticos. 

Esses avanços são significativos quando comparados com outros países, 

onde a legislação pode ser mais permissiva ou menos abrangente. A importância 
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desses achados reside no fato de que eles não só protegem os menores contra 

potenciais abusos, mas também servem como um modelo para outras jurisdições ao 

redor do mundo. Conforme argumentado por Johnson (2023), as leis brasileiras 

podem servir como referência global para legislações futuras destinadas à proteção 

infantil na era digital. 

É essencial considerar as implicações desses resultados para políticas 

públicas e práticas jornalísticas. O respeito aos direitos dos menores deve ser 

prioridade não só por parte das empresas de mídia, mas também dos próprios 

consumidores de conteúdo. A conscientização sobre os danos potenciais da 

superexposição pode levar a uma sociedade mais ética e responsável. 

Por fim, é crucial continuar monitorando as mudanças legislativas e sociais 

referentes à exposição midiática infantil para assegurar uma proteção contínua e 

efetiva dos direitos das crianças. Estudos futuros podem explorar novas dimensões 

desse tema à medida que novas tecnologias emergem, adaptando as leis às novas 

realidades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

A pesquisa abordou a trajetória de Brooke Shields como um caso 

emblemático de superexposição infantil e suas implicações. Observou-se que, desde 

sua estreia em comerciais ainda bebê até papéis polêmicos na adolescência, seu 

percurso evidencia os riscos de exploração midiática de crianças. 

Nesse sentido, esse estudo procurou aprofundar-se na análise da legislação 

brasileira, especialmente o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD), para avaliar como as leis nacionais atuais 

protegem crianças e adolescentes expostos na mídia. 

Foi demonstrado que, embora o ECA e a LGPD ofereçam um arcabouço 

jurídico robusto, existem desafios e lacunas na aplicação dessas normas. O que 

implica dizer que a atualização do ECA, em 2023, por exemplo, apesar de ter 

fortalecido disposições contra a exploração econômica e sexual de menores, 

exigindo maior vigilância em ambientes digitais, ainda assim e além disso, o trabalho 

ressaltou a importância do consentimento adequado dos responsáveis, tanto em 

contextos publicitários quanto no uso da imagem, sublinhando a responsabilidade 

das indústrias culturais e dos próprios familiares na proteção dos direitos infantis. 

Os resultados obtidos reforçam a relevância de uma legislação em constante 

evolução que acompanha as inovações tecnológicas e midiáticas. Isso permite dizer 

que, quanto ao caso de Brooke Shields, o estudo mostrou que os materiais que 

expuseram a atriz em sua juventude dificilmente seriam permitidos no Brasil hoje, 

devido às diretrizes legais vigentes.  

Desse modo, essa análise contribui para o entendimento sobre a proteção de 

crianças na mídia, realçando a necessidade de um equilíbrio ético entre liberdade de 

expressão e os direitos das crianças. 

Conclui-se, portanto, que o Brasil possui avanços significativos na proteção 

de crianças e de jovens contra a superexposição, mas há uma necessidade contínua 

de discussão e atualização legislativa, para garantir que os direitos fundamentais de 

crianças e adolescentes sejam devidamente respeitados e preservados. 
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